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REFORMA da educação profissional de nível técnico, determinada pela
edição do Decreto federal n.º 2208/97, estabeleceu, principalmente para
os alunos do período noturno, uma elevação de seu patamar de escolari-

dade. Para a maioria desse contingente de alunos, a base de conhecimentos saltou
do ensino fundamental (antigo 1º grau) para o ensino médio (antigo 2º grau).
Assim, o ensino técnico oferecido no período noturno passou a atender uma
clientela com escolarização de entrada semelhante à do ensino superior, com
predomínio de trabalhadores adultos.

O limite de 600h (25% da carga horária mínima do ensino médio) para
aproveitamento no currículo de uma habilitação profissional de nível técnico
(mínimo 800h) determinou a separação da matrícula desses dois níveis de ensino.
Essa imposição legal, estabelecida pelo art. 5º do Decreto n.º 2208/97, impos-
sibilitou o uso da parte diversificada do ensino médio como equivalente a uma
habilitação profissional em nível técnico, permitida até então pela Lei Federal n.º
5692/71 e regulamentada pelo Parecer CFE 45/72.

Ao longo da década de 90, o modelo de ensino técnico integrado ao ensino
médio, ou seja, reduzido a uma mesma matriz curricular, vinha apresentando
sintomas de crise no estado de São Paulo: aconteceu uma diminuição da matrícula
de 398.552 em 1990, para 327.764 em 1996; uma alta porcentagem de alunos
não concluía a formação técnica nas habilitações que exigiam estágio supervisio-
nado, contentando-se com o diploma de 2º grau; observou-se uma desatualização
tecnológica nos laboratórios e nas oficinas didáticas e também dos currículos e
dos recursos humanos.

É importante esclarecer que, mesmo com a redução de 18% no total das
matrículas nesse período, o ensino técnico público (federal, estadual e municipal)
apresentou um crescimento de 73%, inferior, porém, ao crescimento do ensino
médio público que atingiu, no mesmo período, 88%.

As escolas particulares ofereceram um retrato mais contundente da crise
com uma perda, em cinco anos, de mais de 160 mil alunos. A participação de
75% das matrículas em 1990 caiu, em 1995, para aproximadamente 45%. O início
da implantação da reforma se deu com a matrícula do ensino técnico independen-
temente da do ensino médio. Esse fato teve um impacto negativo na matrícula
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do ensino técnico em todas as redes de ensino, tanto pública quanto particular.
Em 1999, em São Paulo, a matrícula total dessa modalidade de ensino se reduziu
a apenas 50% da existente em 1996.

Sem entrar no mérito da qualidade do ensino oferecido, os números de
matrícula do ensino técnico nos anos 90 revelaram uma agonia, pelo menos do
ponto de vista quantitativo, desse nível de educação profissional. Em 1990, a
matrícula do ensino técnico representava 40% da matrícula do ensino médio de
São Paulo; em 1999, esse percentual não atingiu 9%.

Delimitação do problema
Hoje, a qualidade e a efetividade da educação profissional dependem, não só

da transmissão de conhecimentos tecnológicos e do domínio do uso de modernos
equipamentos, mas – até para a sua otimização – do desenvolvimento de virtudes
e qualidades pessoais que desenvolvam a autonomia e a criatividade dos técnicos.
Em qualquer profissão, o nível de eficiência passa pela combinação de conhe-
cimentos específicos com uma cultura básica (códigos e linguagens, matemática,
ciências humanas e naturais) que garanta uma maior integração no mundo do
trabalho e das relações sociais.

A vida contemporânea tende a exigir de parcela crescente da população
não apenas um diploma, mas um conhecimento efetivo, além da capacidade de
utilizá-lo e adaptá-lo a novas condições. As novas tecnologias exigem cada vez
mais de seus usuários uma qualificação que lhes dê a capacidade de colocar em
ação uma qualidade central: a transferibilidade (Paiva, 1995: 77).

Não é demais repetir que a formação profissional, para atender às inovações
tecnológicas e organizacionais, não deve tratar apenas do uso correto de novos
equipamentos. O uso eficiente desses equipamentos depende de uma intervenção
humana mais abrangente que integre várias funções (planejamento, execução,
controle e manutenção) e exige, conseqüentemente, pensamento lógico, indepen-
dência e iniciativa.

Exige, por conseqüência, um técnico com formação aberta para um aperfei-
çoamento constante e que possa mais do que “saber fazer”: um técnico que saiba
lidar com situações inesperadas para captar a especificidade das situações e dos
problemas e encontrar soluções adequadas.

A modernização e a eficiência do ensino técnico passam pela superação das
qualificações restritas, mesmo que altamente especializadas, e apostam em cur-
rículos que atendam às exigências técnico-abstratas e de novos domínios sócio-
comunicativos, fundamentais para uma formação flexível que permita adaptação
às mudanças constantes no plano profissional e social.
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A construção de um currículo flexível
e baseado em competências para o ensino técnico

A reestruturação curricular, a partir de uma visão prospectiva das solicitações
nos planos profissional e social, pressupõe a superação da inércia das práticas
didáticas discursivas e de transferência de conhecimentos acabados, a recriação
do processo de aprendizado incorporando novos meios de comunicação, além
de exigir o desenvolvimento da autonomia do educando e a cooperação com
seus pares e com os educadores.

“A formação de trabalhadores com capacidade de inovar, de identificar
problemas, encontrar as suas soluções e capaz de implementá-las é, assim, um
imperativo para o desenvolvimento econômico, além de ser condição necessária
para a construção de uma sociedade democrática. Essas demandas de formação
do trabalhador põem como desafio para os educadores a transformação dos
currículos e metodologias de ensino em vigor nas instituições escolares” (Brian,
1993: 55).

A educação profissional pode contribuir decisivamente para o desenvolvi-
mento econômico e social do país, na medida que, em parceria com os setores
produtivos, participe da identificação de oportunidades e capacite jovens e traba-
lhadores a se adequarem às transições tecnológicas e a se anteciparem às mudanças
do ambiente social e produtivo. Essa nova educação profissional deverá ser capaz
de formar trabalhadores adaptáveis às novas situações, devendo ter capacidade
de reflexão e de decisão, de tomar iniciativa, bem como de exercer seu trabalho
com criatividade e ética.

Admitir que os conhecimentos resultam da reconstrução, por parte do
educando, das informações recebidas ou descobertas em atividades é reconhecer
o papel central das estruturas mentais no aprendizado.

Segundo o secretário nacional do ensino médio e tecnológico, Ruy Berger,
competência “são estruturas ou operações mentais de caráter cognitivo, sócio-
afetivo ou psicomotor que, quando mobilizadas e associadas a saberes teóricos
ou experimentais, geram habilidades ou um saber fazer” (Berger, 1998).

Essa idéia aproxima o processo de construção de conhecimento da formação
profissional hoje requerida do trabalhador. O trabalhador competente não é mais
aquele que apenas repete tarefas com rapidez e perfeição, mas aquele que mobiliza
conhecimentos e habilidades para identificar e resolver problemas.

É interessante observar que, por serem absolutamente essenciais, as com-
petências básicas do ensino médio constituem o fundamento do operar humano.
Assim, dominar e fazer uso de linguagens, aplicar conceitos, selecionar e relacionar
informações, argumentar e elaborar propostas quando vistas sob a perspectiva da
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ação, transformam-se nas operações características de todo fazer humano. O
técnico, nesse ponto, é aquele que deve exercer tais competências acrescidas de
seu necessário conhecimento específico.

Para Zarifian (1996), a competência (no singular) pode ser entendida como
um assumir de responsabilidade pessoal, uma disposição de enfrentar eventos/
imprevistos: uma atitude social, que antecede ao uso de conhecimentos e habili-
dades. Logo, é essa competência que garante a explicitação e a otimização das
competências profissionais (no plural).

De outra forma, Machado (2000) afirma que é a competência pessoal o
canal de emergência dos conhecimentos tácitos, para a intervenção na realidade.

Os diferentes conceitos de competência elaborados nos últimos dez anos
têm em comum a idéia de mobilização de recursos (conhecimentos, habilidades
e valores), e de uma operação/ação voltada à solução de um problema ou ao de-
senvolvimento de um projeto.

Assim, a formação baseada nas competências propostas pelas diretrizes
curriculares do ensino médio e do ensino técnico, formuladas pelo Conselho
Nacional de Educação, é um desafio pedagógico que demanda a construção de
uma proposta que se assente nas competências desenvolvidas no ensino médio e
que as contextualize, adequando-as às necessidades da empregabilidade moderna.

A reestruturação dos cursos
O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEEEPS) – au-

tarquia estadual vinculada à Secretaria de Ciência e Tecnologia e Desenvolvi-
mento Econômico – deu início à reestruturação da organização curricular de
seus 52 cursos técnicos, oferecidos por intermédio de 99 Escolas Técnicas Estaduais
(ETEs), logo após a publicação do Decreto n.º 2208/97.

Essa primeira mudança teve como características a estruturação dos cursos
em módulos, a definição de qualificações e certificações intermediárias em cada
itinerário de formação técnica e a exigência mínima de matrícula na 2ª série do
ensino médio.

A aprovação, em 1999, pelo Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes
Curriculares Nacionais da Educação Profissional em Nível Técnico e a publicação,
em 2000, pelo MEC, dos Referenciais Curriculares Nacionais do Ensino Técnico,
fizeram com que o CEEEPSorganizasse grupos de professores de todas as áreas
profissionais e de representantes de setores produtivos, e promovesse uma segunda
mudança na organização curricular de seus cursos.

Esse processo teve como eixos a redefinição dos perfis de conclusão de
cada qualificação e habilitação técnica e a definição das competências e habilidades
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relativas a esses perfis. O desenvolvimento desses currículos em 2001 está a exigir
dos professores planos de trabalho centrados na concepção de projeto, ou seja:
que situações-problema o técnico terá a probabilidade de enfrentar e que
conhecimentos e habilidades deverá ter para resolvê-las?

Em cada escola técnica essas atividades exigirão de suas equipes uma contínua
articulação com os setores produtivos relacionados aos cursos oferecidos ou
solicitados, no sentido de haver atualização permanente dos perfis de conclusão
e das respectivas competências necessárias ao bom desempenho dos profissionais
aí formados.

Enfim, esse processo tem como finalidade a substituição do modelo cur-
ricular estruturado e desenvolvido a partir de disciplinas, tratado exclusivamente
em ambientes escolares, por um currículo integrado e gerenciado a partir de
projetos que envolvam professores de diferentes disciplinas e que se realizem nos
espaços da escola e em laboratórios e oficinas de empresas conveniadas.
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